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O livro “As Fronteiras da escravidão e da liberdade no sul da América”, 
compilado pela professora e historiadora Keila Grinberg é resultado de um 
seminário organizado pela mesma autora, e que foi realizado na Univer-
sidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) em junho de 2011. 
Pode-se dizer que o seminário foi fruto do que diversos historiadores têm 
produzido nos últimos anos sobre o tema da escravidão e da liberdade nas 
fronteiras platinas. A nova historiografia da escravidão – como assim tem 
sido chamada – permitiu que novos assuntos entrassem em pauta, am-
pliando as facetas da organização da sociedade escravista e complexifican-
do as relações entre senhores e escravos. 

Em todos os textos que compõem este livro é possível perceber os 
novos debates realizados no seio da ciência histórica e que consequente-
mente afetaram também a temática da escravidão e da liberdade no sul da 
América. Novas narrativas, novos personagens, novas fontes. Parece que 
o célebre livro Nouvelle Histoire, organizado por Jacques Le Goff e Pierre 
Nora ainda dão eco em nosso tempo. O leitor verá também que cada artigo 
traz importantes contribuições de pesquisas desenvolvidas por especialistas 
na área. Não há dúvida que Keila Grinberg conseguiu unir em seu semi-
nário os principais historiadores da atualidade que se debruçam sobre os 
temas da fronteira, escravidão e liberdade. 

O texto introdutório de Keila Grinberg não busca ser somente um 
apanhado do que o leitor encontrará no livro, mas apresenta algumas 
questões que a autora considera pertinentes para entender a história da 
escravidão e liberdade no sul da América. A primeira delas é que o livro 
apresenta histórias de “pessoas escravizadas”. Ou seja, um olhar micros-
cópico, em que as experiências dos indivíduos são ricas para se entender 
o intricado processo de formação dos estados nacionais. Lembramos aqui 
da própria tese da professora Keila, que buscou investigar a trajetória do 
mulato Antônio Rebouças e usou sua história como porta de entrada para 
entender questões de direito, justiça e cidadania no século XIX (O fiador 
dos brasileiros: cidadania, escravidão e direito civil no tempo de Antônio 
Pereira Rebouças. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002). 

Sobre essa questão é importante recordar dos trabalhos de Carlo 
Ginzburg, O Queijo e os Vermes (São Paulo: Companhia das Letras, 1989), e 
o de Giovanni Levi, A Herança Imaterial (Rio de Janeiro: Civilização Brasi-
leira, 2000). Ambos utilizavam a trajetória de um indivíduo para analisar os 
costumes de toda uma sociedade. Ginzburg usou o moleiro Menóquio para 
mostrar como um indivíduo excêntrico, que sabia ler e escrever num tempo 
onde isso era raro, tencionou com os dogmas da Igreja Católica. E Levi uti-
lizou o pároco Chiesa para evidenciar a importância do nome e da influên-
cia de seu pai na vila de Piemonte. Estes trabalhos foram os grande ícones 
da Micro-História italiana e inspiraram toda uma geração de historiadores. 
Jacques Revel, já na década de 1990, trazia o conceito de jogos de escalas, 
em que a estrutura social e os indivíduos não eram antagônicos, mas eram 

DOI - http://dx.doi.org/10.1590/2236-463320140812



167Almanack. Guarulhos, n.08, p.166-169, 2º semestre de 2014 resenhas

visões diferentes que podiam ser somadas e complementadas. O leitor verá 
nesta resenha histórias de escravos e libertos enquanto sujeitos históricos, 
conscientes de sua vida e de seus limites. 

Keila Grinberg também destaca o conceito de fronteira que os auto-
res do livro utilizam. Não como uma barreira, um limite político que sepa-
ram nações, mas como uma construção histórica. Afinal, a fronteira é tam-
bém o que os atores fazem dela. É pertinente lembrar também do conceito 
de fronteira manejada, aplicada por uma das autoras deste livro, Mariana 
Thompson Flores, em sua tese recentemente publicada (Crimes de fronteira. 
A criminalidade na fronteira meridional do Brasil, 1845-1889. Porto Alegre: 
EdiPUCRS, 2014). Mariana faz uma excelente revisão historiográfica sobre 
este conceito, mostrando que os historiadores mais tradicionais buscavam 
uma fronteira que o ajudassem a justificar a condição brasileira original. 
Ou seja, transformar o Rio Grande do Sul integrado mais ao Brasil do que 
às colônias platinas. A partir da década de 1990 a fronteira passa a ser 
vista menos como um limite e mais com um espaço de trocas e embates. 
Esta visão, mais conciliatória, foi defendida por historiadores brasileiros 
(Helga Piccolo, César Guazzelli, Helen Osório, Enrique Padrós), mas também 
por estudiosos uruguaios e argentinos. Posteriormente, historiadores como 
Mariana Thompson Flores e Luís Augusto Farinatti, muito envolvidos em 
fontes primárias, perceberam que a fronteira era mais dinâmica do que 
as polarizações defendidas anteriormente. A fronteira manejada, ou seja, 
construída, era uma mutação que se alterava em virtude da ação humana 
e também dos conflitos políticos e sociais existentes no local. Este último 
conceito será bem percebido nos textos aqui resenhados. 

Um dos temas mais frequentes que o leitor verá neste livro são as 
chamadas fugas para o além-fronteira, conceito cunhado pelo historiador 
Silmei Petiz. Keila mostrará que a fuga era coisa antiga, que desde a Co-
lônia de Sacramento, em 1762, havia decretos que davam a liberdade aos 
escravos que fugissem. O mesmo acontecerá ao longo do século XIX, nas 
colônias espanholas de Jamaica, Cuba e Santo Domingo. Ou seja, as fugas 
traziam tensões e problemas diplomáticos, pois havia, em toda América, 
nações abolicionistas e escravistas que faziam fronteiras entre si. É o caso, 
por exemplo, de Brasil e Uruguai. 

Hevelly Ferreira Acruche será a única historiadora a tratar do século 
XVIII e, mais especificamente, do caso de Buenos Aires, Argentina. Seu artigo 
apresenta duas histórias e três personagens: o primeiro, Joaquim Acosta, 
desertor de Rio Pardo, que fugiu em 1772 e obteve do vice-rei de Buenos 
Aires, Pedro de Cevallos, a possibilidade de estabelecer-se em terras hispâni-
cas como pessoa livre; e os pardos Jerônimo e Francisco, que vieram do Brasil 
para serem vendidos como escravos em Buenos Aires, porém, mesmo afir-
mando serem de condição livre foram devolvidos ao comerciante Domingos 
Peres, por não apresentarem provas suficientes de suas liberdades. Acruche 
aponta para uma questão importante: as histórias de Joaquim e de Jerônimo 
e Francisco tiveram resultados distintos, o que evidencia que as questões 
de escravidão e liberdade que chegavam a Buenos Aires eram complexas e 
precisam ser analisadas particularmente, dentro de contextos específicos. 

O texto seguinte é da historiadora uruguaia Natalia Stalla, que apre-
senta dados interessantes sobre o peso demográfico da população africana 
no litoral e na fronteira do Uruguai. Seu artigo, a partir de uma análise 
mais quantitativa, analisou a população dos departamentos de Colônia e 
Soriano, regiões litorâneas, buscando comparar com dados anteriores sobre 
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escravidão na fronteira com o Brasil. Em ambos os departamentos, a popu-
lação masculina era mais numerosa do que a feminina, e tratava-se de uma 
escravaria jovem, contando com cativos em idade produtiva. No entanto, os 
números de escravos foram baixos. Em Colônia, 8% e Soriano, 7% dos habi-
tantes. Principalmente, comparando com os dados de Cerro Largo (25%), Ta-
cuarembó (29%), Rocha, (26%). A contribuição de Stalla está em evidenciar 
a população negra no Uruguai a partir de dados quantitativos, que permitem 
comparar com as populações afrodescendentes do Brasil e da Argentina.

O artigo de Rachel Caé trata da produção de discursos abolicionistas 
no Uruguai no ano de 1842, estudando principalmente como a impren-
sa percebeu o tema da liberdade e da cidadania dos negros, escravos e 
libertos. O jornal El Nacional defendia a abolição total da escravidão, já o 
El Constitucional rechaçava tal decisão. A imprensa em Montevidéu estava 
dividida. Não havia consenso. A contribuição de Caé está em mostrar que 
as questões de abolição no Uruguai não estavam, somente, atreladas a 
guerra, mas sim a um conjunto de discursos de liberdade que foram susci-
tados e eram anteriores ao conflito. 

 Em seguida temos o ensaio de Carla Menegat, que aborda a presen-
ça de proprietários brasileiros estabelecidos no Uruguai entre os anos de 
1845 e 1864. A partir de um interessante conjunto de listas, Carla busca 
mostrar a importância da presença brasileira em solo uruguaio e utiliza a 
família Brum da Silveira para evidenciar as suas estratégias no que tange 
os negócios e sua cidadania. Seu trabalho também aponta para como os 
uruguaios trataram o processo de abolição da escravatura em virtude da 
presença brasileira em seu solo. Segundo Menegat, com o passar dos anos 
surgem campanhas de “orientalização” em busca de uma homogeneização 
da língua e do abandono do uso do português. Em outras palavras, se que-
ria tornar o Uruguai mais unido e com uma identidade nacional própria.

O tema das fugas cativas volta em cena com o texto de Daniela Vallan-
dro de Carvalho. Especificamente, Daniela trabalha com as fugas em tempos 
de guerra, usando como mote a Guerra dos Farrapos e a Guerra Grande. A 
autora utiliza também algumas trajetórias para dar vida e sentido para os 
planos dos escravos. Para Carvalho, a guerra era um excelente momento 
para que os escravos obtivessem a liberdade: ou por servirem em fileiras de 
guerra, ou para serem leais e conseguirem mais prestígio com seus senhores. 
Uma de suas importantes contribuições está em demonstrar que os cativos 
usavam o Exército para sua maior mobilidade e posterior liberdade. 

O artigo de Marcelo Santos Matheus foca em um município frontei-
riço específico, o de Alegrete. Sua questão-problema levantada foi como 
a fronteira influenciou diferentes agentes históricos, tanto os cativos 
como seus senhores. Alguns casos mostraram como os escravos utilizavam 
estratégias para chegarem à liberdade e ao mesmo tempo como os senho-
res manejavam a fronteira ao seu favor. Um dos destaques de seu texto 
está em mostrar como os escravos usavam a Justiça para conseguirem sua 
alforria, usando para isso uma interpretação das leis de abolicionistas uru-
guaias que servisse aos seus interesses. Foi o caso dos cativos que pediam 
alforria por terem trabalhado no Uruguai após a lei abolicionista de 1842. 

Seguindo pelo pagos de Alegrete, o texto de Mariana Thompson 
Flores nos brinda novamente com o tema das fugas, mas deixa claro de que 
mesmo que tal assunto tenha sido abordado com frequência, ainda exis-
tem aspectos que merecem ser melhor explorados. É o caso do papel dos 
sedutores que ajudavam e convenciam os escravos a fugirem. Nos proces-
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sos criminais analisados, Mariana encontrou cinco casos onde os escravos 
fugiam por conta própria e catorze situações onde houve a participação do 
sedutor, que os persuadia a uma vida melhor do outro lado da fronteira. A 
Justiça bem que tentou incriminar os sedutores de escravos e, em muitos 
casos, conseguiu. Porém, Mariana apresenta diversos casos empíricos que 
mostram como escravos e sedutores (homens livres ou libertos) aproveita-
ram deste contexto fronteiriço e se beneficiaram disso.

Continuando com o tema das fugas de escravos para o além-fronteira, 
Thiago Araujo apresenta o assunto em outra perspectiva, focando nas dificul-
dades do percurso e na difícil tarefa dos escravos romperem com o mundo da 
escravidão. Seu objetivo foi mostrar quais eram os mecanismos de controle e 
vigilância que os senhores acionavam num universo de escravidão na pecuá-
ria. A partir do caso de fuga de José, Leopoldino e Adão, Araújo mostra como 
os senhores de escravos precisavam pensar em políticas de domínio para 
evitar a fuga de seus cativos. Araújo evidencia que em alguns casos nem a 
família escrava impedia que os cativos fugissem. 

Se Thiago Araújo investigou a fuga de escravos para o Uruguai, o 
texto de Rafael Peter de Lima aborda outra faceta da escravidão em regiões 
de fronteira: os sequestros e raptos de negros uruguaios que eram vendidos 
como escravos no Império do Brasil. Rafael mostra como era difícil definir a 
condição de afrodescendentes em áreas de fronteira. E mais do que isso. Os 
problemas diplomáticos e internacionais que surgiam devido a questão do 
fim ou da permanência da escravidão. Lima também apresenta dados muito 
interessantes como, por exemplo, o sexo e a idade das vítimas dos seques-
tros. As mulheres em idade produtiva eram as mais raptadas neste cenário. 
Por fim, Rafael também nos brinda com dados que apontam que os côn-
sules uruguaios tiveram sucesso na defesa dos negros orientais na Justiça. 
Em pouquíssimos casos eles permaneciam na escravidão. 

E para finalizar temos o artigo da historiadora uruguaia Karla Chagas 
que, dos textos apresentados aqui, é o que mais se diferencia em termos de 
tema e delimitação temporal. Karla avança os marcos da escravidão e apre-
senta uma entrevista realizada a uma afrodescendente, Cecília, nascida em 
Rivera em 1904. Seu ensaio pretendeu analisar as linhas de ruptura e de 
continuidade que houve nas condições de vida da população afro-uruguaia 
na virada do século XIX para XX. Destacam-se as diferentes estratégias que 
Cecília utilizou para melhorar suas condições de vida como a fuga de uma 
casa onde a maltratavam. 

O conjunto de textos ora apresentados mostra o avanço das pesquisas 
sobre a escravidão no espaço platino nos últimos anos. Infelizmente histo-
riadores argentinos não escreveram textos para este livro. Mas muito se tem 
pesquisado sobre a influência e o impacto da fronteira na vida de senhores e 
escravos. Também a importância que as leis abolicionistas uruguaias de 1842 
e 1846 tiveram para a (des)organização do sistema escravista brasileiro, 
principalmente, no Rio Grande do Sul. Este livro é o resultado deste cenário. 
Mostra, entre outras coisas, como as especificidades regionais precisam ser 
levadas em conta, mas sem perder de vista que os sujeitos históricos pos-
suíam planos próprios que, por vezes, desafiavam o contexto que os mes-
mos estavam inseridos. Quem for ler o livro “As fronteiras da escravidão e 
da liberdade no sul da América”, organizado pela professora e historiadora 
Keila Grinberg verá histórias individuais amalgamadas em um contexto mais 
amplo de disputa e consolidação dos Estados Nacionais. A riqueza está na 
coletividade e no diálogo que gerou este livro.  Recebido para publicação em setembro de 2014
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